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Racismo,
um crime silenciado

O
segurança Fabricio Barbosa Vi-
dal tem 37 anos. Cristiana dos
Santos Luiz, 37, é assistente so-
cial. Ele chegou a levar um tapa

do chefe. Ela foi impedida de entrar no
banco e humilhada na internet. A his-
tória de vida dos dois se cruza em uma
característica: a cor da pele, combustí-
vel para recorrentes episódios de pre-
conceito. Eles fazem parte de um país
miscigenado que, a despeito dos avan-

ços, ainda renega a própria cor. As histórias de Fabrício e Cristiana
ocorreram em locais e de formas diferentes (leia abaixo e na página
7), mas ambas compõem um cenário ampliado e entristecido da
realidade em que o racismo é, costumeiramente, silenciado. Mes-
mo quando a vítima chega a denunciar, o crime acaba, muitas ve-
zes, diminuído ao ser classificado como injúria.

Levantamento realizado pelo Correio mostra que houve no
Brasil, em três anos e meio, mais de 12.891 denúncias de episódios
de discriminação racial em 18 unidades da Federação, sendo 8.741
de injúria, 3.332 de racismo e 818 não especificados. O dado con-
trasta com o único disponível no governo federal, da ouvidoria da
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir),
que captou 1.676 casos de 2012 até junho de 2015. Nem o Ministé-
rio da Justiça tem essa informação.

Outro balanço feito pelo Correio indica que tramitaram na se-
gunda instância dos tribunais do país pelo menos 323 ações pe-
nais relacionadas à discriminação racial. Tais dados também são
desconhecidos tanto pelo Executivo quanto pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ). Assim como nas delegacias, a maioria, 261,
também era de injúria e não racismo. O número revela dois pro-
blemas graves no enfrentamento à questão: a falta sistêmica de in-
formações e o abrandamento na classificação do crime.

Sem um canal único de denúncias, a exemplo do Disque 100,
da Secretaria de Direitos Humanos (SDH), e o Ligue 180, da Secre-
taria de Políticas para Mulheres (SPM), nenhum órgão do governo
tem noção da quantidade de ocorrências de discriminação racial
no país. O número de ações penais também é subnotificado por-
que há dados, principalmente os de primeira instância — por on-
de entra o processo —, ao qual não se tem acesso.

Desafio
A metodologia consistiu em pedir a quantidade de boletins de

ocorrência às assessorias de imprensa das secretarias de Seguran-
ça, Justiça e Polícia Civil. Já em relação às ações penais, foram pes-
quisadas palavras-chaves nos campos de jurisprudência disponí-
veis nos sites dos tribunais de Justiça do país. Essa área trata de
processos de segundo grau, ou seja, que tiveram sentença em pri-
meira instância e uma das partes recorreu. Mesmo assim, o que
chega à Justiça é inferior às denúncias originais.

Os casos são classificados de acordo com a Lei Caó (nº 7.716, de
1989), que define racismo como crime inafiançável, e segundo o
Artigo 140 do Código Penal, que traz a injúria racial. A dificuldade
para obter as informações vem do princípio. Muitas unidades da
Federação afirmam só ter compilados os casos de injúria e não de
racismo. Outros dizem o contrário ou não conseguem separar as de-
núncias. O estado de São Paulo usa lei própria para classificar a
discriminação racial, mas não se sobrepõe à legislação federal.

Há unidades da Federação que se destacam, como Rio Grande

do Sul, Paraná e Minas Gerais, pelos altos índices de ocorrências. O
Rio Grande do Sul é o único em que o levantamento foi feito pela
Corregedoria do Tribunal de Justiça e apontou um número bastan-
te superior de ações penais: 759 recebidas e 659 concluídas. O da-
do não foi usado na comparação com outros estados devido à dife-
rença na metodologia. Nos casos que dizem respeito à União, co-
mo os ocorridos em programas de tevê ou em órgão do governo, a
Procuradoria-Geral da República compilou as informações (veja
arte), a pedido do Correio.

Especialistas na área apontam problemas na falta de organização
dos dados pelo governo federal e na interpretação de juízes e delega-
dos em relação ao tipo de crime cometido, o que resulta em uma mini-
mização do problema e em uma certa impunidade institucionalizada.
O sistema utilizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por
exemplo, não permite acessar os casos de injúria racial. O órgão estuda
uma mudança, mas ainda não há previsão para que isso aconteça.

“É uma pena que a gente tenha de ficar buscando informações
que são de interesse público como se estivesse procurando esme-
ralda no cerrado”, diz o professor da Universidade Federal do Rio
de Janeiro (UFRJ) e coordenador do Laboratório de Análises Eco-
nômicas, Históricas, Sociais e Estatísticas das Relações Sociais,
Marcelo Paixão. Ele é responsável pelo Relatório Anual das Desi-
gualdades Raciais no Brasil, cuja última publicação foi em 2010. O
estudo levantou dados nas jurisprudências dos sites dos tribunais
e revelou que aparentemente as decisões favoreciam o réu.

Avaliação
Para o professor de sociologia da Universidade de Brasília

(UnB) Ivair dos Santos, os dados levantados pela reportagem aca-
bam com o mito de que as pessoas não denunciam. “Os casos vêm
à tona de vez em quando, mas, na verdade, eles são milhares.
Quando você fica em cima dos dados, cai a ficha. A sociedade bra-
sileira é racista”, afirma o autor de estudo com números de ocor-
rências e ações judiciais compilados durante sete anos e publica-
do em 2009, inédito à época. “Os dados caminham, mas o que
acontece no final é que 95% acabam sendo classificados como in-
júria racial. Os juízes acham que não é, que é só uma ofensa, brin-
cadeira.Você tem pessoas que não veem o racismo”, completa.

Sem os números e sem previsão de tirar o Disque-Racismo do
papel, a Seppir informou apenas o total de denúncias recebidas
pela ouvidoria e orientou que a reportagem buscasse o CNJ e o Mi-
nistério da Justiça para as demais informações, dados que ambos
os órgãos não têm. Em nota, o Ministério da Justiça afirmou que
orienta as delegacias na tipificação dos crimes, mas reconheceu
falhas. “Outros (tipos penais) como os crimes contra a honra — in-
clua aí a injúria racial — ainda não são bem informados pelos esta-
dos. Daí a dificuldade em ter números.”

»Canal de denúncias
O Distrito Federal é a única unidade da Federação que
tem um canal único de denúncias, o Disque-Racismo.
O número é o 156. No ano passado, em 11 meses,
foram recebidas 12 mil ligações com queixas.

Levantamento inédito, realizadopelo CCoorrrreeiioo, revelaqueocorreram12.891 episódiosdediscriminação racial emtodoopaísnosúltimos
três anosemeio.Oproblemaéque setea cada 10 casos são classificados como injúria, umdelitopenaldemenorgravidade

Após episódios recorrentes de discriminação, FFaabbrriicciioo BBaarrbboossaa VViiddaall, de 37 anos, resolveu

deixar o emprego de segurança e processar o então chefe. Ele trabalhou por quatro meses no

ano passado em uma loja de suplementos alimentares no Guará. Atuava também como

motorista e vendedor. Recebia R$ 100 por semana. “Ele falava ‘volta para o tronco, seu negro.

Lugar de negro é no tronco’”, conta. Durante uma conversa gravada, Fabrício contesta o

tratamento recebido após ouvir que “negro é a raça do capeta” e é mais uma vez ofendido. “Se

continuar assim, você vai continuar me irritando até uma hora eu explodir. Você tem que

entender que eu sou chefe. Eu posso fazer tudo”, reforçou o empresário.

Na próxima quarta-feira, será realizada a segunda audiência na Justiça Trabalhista de

uma ação por danos morais envolvendo discriminação racial. A primeira foi favorável a

Fabrício, que alega inclusive ter sido agredido com um tapa na nuca. Uma das dificuldades

enfrentadas é nos testemunhos. Apesar de outros funcionários da loja também terem sido

ofendidos, há resistência em contar as histórias. “Teve uma pessoa que falou que me

ajudaria, mas depois disse que não poderia mais”, reclamou o segurança. O processo

criminal, por sua vez, ainda está na delegacia. A denúncia foi registrada como injúria racial

e ainda não virou inquérito. (MMFF e JJCC)

Discriminaçãono trabalho
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» MARCELLA FERNANDES

As diferenças
CCoonnffiirraa ccoommoo ssããoo ddeeffiinniiddooss ooss ddooiiss ccrriimmeess

Racismo
AA LLeeii CCaaóó,, hhoommeennaaggeemm aaoo aauuttoorr ddaa pprrooppoossttaa ((oo eennttããoo ddeeppuuttaaddoo

CCaarrllooss AAllbbeerrttoo ddee OOlliivveeiirraa)),, ddeeffiinnee rraacciissmmoo ccoommoo ccrriimmee

iinnaaffiiaannççáávveell ee iimmpprreessccrriittíívveell,, ccoomm ppeennaa ddee rreecclluussããoo ddee aattéé 55 aannooss,,

mmaaiiss mmuullttaa.. IInncclluuii nneeggaarr eemmpprreeggoo,, aacceessssoo aa eessttaabbeelleecciimmeennttooss

ccoommeerrcciiaaiiss,, mmeeiiooss ddee ttrraannssppoorrttee ee pprrééddiiooss ppúúbblliiccooss ppoorr ccaauussaa ddaa

ccoorr ddaa ppeellee,, eennttrree oouuttrrooss aattooss ddiissccrriimmiinnaattóórriiooss..

Injúria racial
OO ppaarráággrraaffoo tteerrcceeiirroo ddoo AArrttiiggoo 114400 ddoo CCóóddiiggoo PPeennaall ddeeffiinnee iinnjjúúrriiaa

qquuaalliiffiiccaaddaa ccoommoo ccaassooss ccoomm eelleemmeennttooss rreeffeerreenntteess aa rraaççaa,, ccoorr,,

eettnniiaa,, rreelliiggiiããoo,, oorriiggeemm oouu àà ccoonnddiiççããoo ddee ppeessssooaa iiddoossaa oouu ddeeffiicciieennttee..

AA ppeennaa mmááxxiimmaa éé ddee 33 aannooss ddee rreecclluussããoo,, aalléémm ddee mmuullttaa,, ee oo ccrriimmee

éé ppaassssíívveell ddee pprreessccrriiççããoo..
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“Estou muito
impressionada com
a intolerância por

meio das redes
sociais. As pessoas

destilam
comentários que
nem podem ser

classificados como
animalescos,

porque os animais
não fazem isso. É

muito triste”
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Com o passar dos anos, o racismo ganhou
um feroz aliado na propagação do preconceito:
a internet. O mundo virtual que permite o ano-
nimato fez das redes sociais e da web, de  forma
geral, um ambiente fértil para ofensas. Casos
como o da jornalista Maria Júlia Coutinho, a
Maju, apresentadora da previsão do tempo no
Jornal Nacional, que foi alvo de xingamentos
no Facebook, se repetem aos montes. Somente
no ano passado, a organização não governa-
mental (ONG) Safernet recebeu 86,5 mil de-
núncias no Brasil, de 17,3 mil páginas com con-
teúdo racista. Desse total, 11 mil (64,1%) esta-
vam no Facebook.

A enorme quantidade de registros coloca o
racismo na segunda posição entre os crimes de
direitos humanos na internet. A infração só
perde para a pornografia infantil. Exemplo des-
sa nefasta dinâmica nas redes sociais é o caso
da jornalista Cristiane Damasceno, 25 anos.
Após publicar uma foto, ela foi alvo de ataques
nas redes sociais, com frases como “quem dei-
xou essa macaca fugir do zoológico?”.

Mesmo após o caso de Maju, Cristiane vol-
tou a ser alvo de ofensas nas redes sociais. À
época da primeira agressão, há dois meses,
quando foi registrar o caso na delegacia, ela foi
instruída a denunciar o episódio como injúria
racial. “O delegado disse que, se eu denunciasse
como racismo, seria alterado posteriormente.” 

Tanto a pornografia infantil quanto o racis-
mo são especialidades do Núcleo de Combate
aos Crimes Cibernéticos na Procuradoria da
República em São Paulo, considerado referên-
cia no país, que atua em conjunto com a Safer-
net. Entre janeiro de 2012 e junho de 2015, o
grupo recebeu 6.667 denúncias de crimes vir-
tuais feitas por cidadãos ou originadas de in-
quéritos das polícias Civil e Federal. 

De acordo com a procuradora Priscila
Schreiner, integrante do núcleo, as ocorrências
são sazonais, e a maioria é de preconceito ra-
cial. Um exemplo ocorreu na campanha elei-
toral do ano passado, quando o número de de-
núncias de agressões a nordestinos subiu após
pesquisas de opinião indicarem a preferência
regional pela presidente Dilma Rousseff, então
candidata à reeleição.“Um fato excepcional po-
de desencadear mais registros de crimes contra
negros”, afirma Priscilla.

O núcleo orienta a atuação de todas as pro-
curadorias no país. A principal forma de inves-
tigação é por meio da identificação do chama-
do internet protocol (IP), que permite localizar
o computador do qual partiu a ofensa e, a partir
daí, o autor do crime. É possível encontrar a pá-
gina, mesmo que ela tenha sido apagada, po-
rém o caminho até o autor do crime é agilizado
se houver registros do comentário, como fazer
uma cópia da página. (JC e MF)

Mestre em política social, CCrriissttiiaannaa  ddooss  SSaannttooss  LLuuiizz, 

37 anos, diz que o racismo é parte do cotidiano. Algumas

situações de preconceito são declaradas; outras, não. Para  a

assistente social, a luta é diária. As ofensas a fazem se sentir

“péssima”, como se não pertencesse aos ambientes que

frequenta. Em um exemplo de 2010, Cristiana foi ao banco do

qual era correntista havia 10 anos e não pôde entrar. Ela conta

que o segurança liberou a entrada a um homem branco,

mesmo após o alarme de objetos metálicos apitar, mas ela foi

impedida de passar pela porta.

“Tinha colocado os objetos metálicos dentro do

compartimento, mas o alarme apitou. Ele me mandou

voltar. Eu mostrei a bolsa, indiquei tudo que tinha, mas o

segurança não me deixou prosseguir, queria que eu tirasse

tudo. Quando perguntei por que ele deixou o outro cliente

passar, o vigilante respondeu que ele era correntista. Mas

eu também era”, relata.

Ao prestar queixa do episódio, tentaram convencê-la a não o

fazer. “O delegado disse que era coisa da nossa cabeça, que a

gente via racismo em tudo”, lamenta. Após insistir, registrou o

caso como injúria racial. Outra situação ocorreu há duas

semanas, na Câmara dos Deputados, durante a votação da

redução da maioridade penal. Cristiana acompanhou a sessão e

presenciou um caso de preconceito no Salão Verde. “Notei que

um homem falava: ‘Eu, que sou eu, não tenho bolsa dessa

marca, não tenho esses óculos... Preto agora pode ter tudo’”,

conta. O homem ainda disse que o grupo com o qual Cristiana

estava “era um bando de cotistas” e disparou outras ofensas. Ela

registrou o caso como racismo na Polícia Legislativa. (JJCC e MMFF)

Intolerância no dia a dia
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A força da internet na
disseminação do preconceito

Carlos Moura/CB/D.A Press

>> entrevista ELA WIECKO

A vice-procuradora-geral da República, Ela Wiecko, defende que o combate ao racis-
mo não se trata apenas de uma questão legal: é preciso sensibilizar a população e os
poderes públicos.Wiecko reforça que é necessário ter um registro único das denúncias
do crime para aprimorar os dados sobre as ocorrências em todo o país e ressalta a im-
portância de se distinguir racismo de injúria racial. Para ela, há um caminho longo a
ser percorrido no combate à discriminação, que passa por educação e conscientização.

Em geral, os registros de injúria 
racial são mais comuns do que 
os de racismo. Por quê?

O racismo é um crime mais grave do
que a injúria racial. Agora, no meu pon-
to de vista, toda injúria racial é racismo.
O Supremo Tribunal Federal (STF) cons-
truiu uma interpretação segundo a qual
o racismo se constitui quando aquela
ofensa visa toda a coletividade e, no ca-
so da injúria racial, a apenas uma deter-
minada pessoa. Mas eu acho essa dis-
tinção muito cerebrina. Quando uma
pessoa diz que a outra é um “macaco”
por conta da cor negra, na verdade, não
está vendo aquela pessoa fora de tudo,
mas é assim que a jurisprudência foi
construída. E qual é a consequência dis-
so? É que a injúria racial tem uma pena
mais branda. O racismo é um crime im-
prescritível, mas a injúria racial é pres-
critível. A defesa dos acusados sempre
vão desenvolver uma argumentação no
sentido de desclassificar o racismo para
a injúria racial. Essa distinção é uma vál-
vula de escape para um padrão ainda

muito comum, que acha que não há ra-
cismo, que rejeita a existência dessa
prática no Brasil. Isso é uma prova de
que o racismo ainda é negado no país.

Ainda existe um desconhecimento 
da população sobre como 
denunciar esses crimes?

A minha percepção é de que o movi-
mento negro tem feito um esforço muito
grande de reação. As pessoas que se auto-
identificam como negras e que têm cons-
ciência da sua negritude — e de que estão
em uma posição na qual podem ser alvo
de racismo — conhecem mais as leis e os
canais para se denunciar. Mas há pessoas
que não assumiram essa identidade. Nós
temos um grande número de pessoas
pardas que às vezes se identificam como
brancas quando têm que colocar no pa-
pel, justamente por ser uma fuga dessa si-
tuação. Elas têm medo. Existe um racis-
mo institucional, que é a incapacidade de
os órgãos públicos e as empresas priva-
das proporcionarem as mesmas condi-
ções de acesso, de igualdade e de salários.

Apesar de essa discriminação 
no trabalho ser ilegal, 
a prática é recorrente?

É uma coisa muito sutil. Na comissão
(do MPF, dentro do Programa Pró-Equi-
dade de Gênero e Raça), a gente verifica
que, entre os servidores e as servidoras,
no que se refere à ascensão, a ocupar car-
gos de chefia, há um número menor de
mulheres, e muito menor ainda de mu-
lheres negras e de homens negros. Você
tem que criar oportunidades, até por
meio de cotas.

Os tribunais não encontram a 
classificação de injúria racial no sistema
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
Como o MPF trabalha isso? 

A nossa tabela foi feita num momento
posterior, e a gente segue o CNJ porque o
objetivo é ter a interoperabilidade, para
que o nosso sistema possa conversar
com o sistema da Justiça e da polícia. Nós
ainda não chegamos a essa excelência
dos sistemas de informação. Aqui, o sis-
tema único só alcançou a Procuradoria-
Geral no ano passado.

Quais são as consequências da falta de
dados no enfrentamento ao racismo?

Para a formulação de políticas no âm-
bito do Judiciário, do Ministério Público,
de política públicas em geral, precisamos
de saber esse fluxo, saber como as pes-
soas vocalizam essas insatisfações e o
que poderia ser feito. Em quais lugares
esses crimes ocorrem mais, por exemplo.
Isso é muito importante.

Como essa organização de dados 
pode ser aprimorada?

Em primeiro lugar, é preciso ter esses
sistemas integrados. No caso da polícia, a
Secretaria Nacional de Segurança Pública

(Senasp) tem trabalhado muito com isso,
inclusive com uma matriz que seja co-
mum em vários crimes. Primeiro, temos
que conseguir um tipo de matriz na qual
serão registradas as informações dos fa-
tos e, a partir daí, para onde a questão vai
ser direcionada.

É preciso, então, melhorar a 
capacitação e unificar os registros...

Sim, mas, além de unificar os regis-
tros, é preciso um trabalho contínuo,
que passa pela educação. As pessoas
têm que reconhecer o problema, e o Es-
tado tem que dar uma resposta. Não
posso negar que as coisas melhoraram,
mas ainda há muito a se fazer para bai-
xar o grau de violação.

Como avançar no combate ao racismo?
Estou muito impressionada com a

intolerância por meio das redes sociais.
As pessoas destilam comentários que
nem podem ser classificados como ani-
malescos, porque os animais não fazem
isso. É muito triste. Há muito a se fazer.
Um dos caminhos que sempre se invo-
ca é aumentar as penas. Eu não digo
que não (deva ser feito) — apesar de,
em alguns casos, haver uma repulsa tão
grande que as pessoas têm de ser pro-
cessadas, levadas a um tribunal. No en-
tanto, o número (de casos) é tão eleva-
do que não vamos ter condições de co-
locar todo mundo na cadeia, ou de levar
as ocorrências ao Judiciário. É preciso
haver uma reação, uma corrente de
pessoas para dizer “não” a isso, cons-
truir-se uma agenda positiva, mostrar
que é urgente mudar. Temos que mos-
trar para essas pessoas que não estão
certas essas formas de falar dos outros,
de colocar imagens na internet, de fazer
desenhos, adesivos, tudo isso. (MF)

É preciso mudar a
cultura nas instituições

LEIA AMANHÃ: As lacunas das políticas públicas
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A ausência de dados precisos sobre
casos de racismo por parte dos ór-
gãos do governo, como mostrou
ontem o Correio, é apenas uma

parcela da fragilidade nas ações de com-
bate ao crime no Brasil. Falta dinheiro pa-
ra promover a igualdade racial. Levanta-
mento feito pela organização Contas Aber-
tas, a pedido da reportagem, revela que a
previsão de Orçamento para o Programa
de Enfrentamento ao Racismo e Promo-
ção da Igualdade, que reúne uma série de
políticas, caiu nos últimos três anos e que
apenas 56% da verba foi paga em 2014. Is-
so se reflete em problemas no monitora-
mento de medidas na área. Auditoria do
Tribunal de Contas da União ( TCU) no
Programa Brasil Quilombola, por exem-
plo, apontou falhas na coordenação da ini-
ciativa. Para especialistas, o comporta-
mento se repete em outras políticas.

De acordo com o TCU, há deficiências na
coordenação do Brasil Quilombola pela Se-
cretaria de Políticas para Promoção da
Igualdade Racial (Seppir), que se refletem
em falhas na atuação conjunta dos 11 mi-
nistérios que compõem a ação, com falta de
integração entre eles. O documento revela
ainda o descontrole na execução orçamen-
tária do projeto. O relatório aponta, por
exemplo, que foram utilizados 57% dos va-
lores previstos na Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2012 para a agenda quilombola,
enquanto a Seppir informou ter gasto 99%
— naquele ano,
70% dos recur-
sos foram con-
tingenciados
pela equipe
econômica.

Para os espe-
cialistas, a falta
de monitora-
mento das
ações de com-
bate ao racismo
é um problema de toda a Esplanada dos Mi-
nistérios, uma vez que diversas pastas têm
programas voltados para essa finalidade. A
maior dificuldade, segundo eles, é o governo
assumir que, de fato, há discriminação racial
no Brasil, que culmina na morte de jovens ne-
gros, e colocar prioridade no enfrentamento à
questão. O principal desafio apontado é que a
Seppir tem pouco poder político para mobili-
zá-los. A pasta, afinal, conta com o menor or-
çamento da Esplanada. São R$ 28,38 milhões
para este ano, com o contigenciamento. Uma
das funções do ministério é criar políticas
afirmativas, a exemplo das cotas raciais, e
mobilizar outros órgãos a fazê-lo.

Na avaliação do professor de antropolo-
gia da Universidade de Brasília (UnB) José
Jorge de Carvalho, há uma dificuldade grave
em avaliar uma série de políticas públicas e
ações afirmativas. “Ao mesmo tempo que se
colocam leis como a de cotas, o governo não
disponibiliza recursos para uma luta antirra-
cista. É incoerência fazer políticas desse ta-
manho e faltarem recursos para monitorar.
A falta de financiamento mostra que falta in-
teresse político”, critica. Para o presidente da
Comissão Nacional da Escravidão Negra no
Brasil, Humberto Adami, a restrição orça-
mentária resulta em fraqueza de força políti-
ca. “Inexistem relatórios de monitoramento
e avaliação. A política pública que depende
de mobilização de massa, além da elabora-
ção de processo político e legislativo, chega à
ineficiência por ineficácia na gestão”, afirma.

Orçamento
Composto por sete ministérios e coor-

denado pela Seppir, o Programa de En-
frentamento ao Racismo e Promoção da

Igualdade Racial teve sua previsão orça-
mentária reduzida de R$ 105,5 milhões em
2012 para R$ 64,8 milhões em 2014. Já o
valor efetivamente pago oscilou de 12% do
previsto no primeiro ano analisado, para
66% em 2013 e 56% ano passado, quando
foram pagos R$ 36,2 milhões, segundo le-
vantamento do Contas Abertas. Neste ano,
houve um avanço na verba disponível, pa-
ra R$ 87 milhões. Por outro lado, os valores
pagos são desanimadores. Nos primeiros
seis meses de 2015, foram R$ 7,5 milhões

contra 26,4 milhões de janeiro a junho de
2014, o equivalente a 28%.

No levantamento, não constam paga-
mentos específicos para o monitoramento
e avaliação de políticas e programas de
promoção da igualdade racial. Em 2012,
havia previsão de R$ 250 mil, mas nem um
centavo foi pago. Isso não significa que a
função não está sendo executada, apenas
que não há uma verba específica para ela.
De acordo com Antonio Costa Neto, mestre
em Educação e integrante do Instituto de
Advocacia Racial e Ambiental (Iara), esse
pode ser um entrave para a realização de
pesquisas. “Quando tem orçamento à par-
te pode facilitar a parceria com universida-
des, por exemplo”, explica.

Sobre o Programa Enfrentamento ao
Racismo e Promoção da Igualdade Racial,
a Seppir afirmou que “a execução dos li-
mites de empenho (da pasta no progra-
ma) estabelecidos durante os três exercí-
cios (de 2012 a 2014) ficou em aproxima-
damente em 90%” e atribuiu a diferença
nos valores pagos no primeiro semestre
do ano passado e deste ano a repasses pa-
ra estados e municípios em 2014 a fim de
cumprir o calendário eleitoral. Quanto ao
Brasil Quilombola, a secretaria informou
à reportagem que adota um sistema de
monitoramento, com identificadores
únicos, dados padronizados, “já que an-
tes estes estavam espalhados pelo gover-
no em diversos setores”.
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O principal programa de promoção da igualdade racial no país sofre com a falta de verbas. Auditoria do TCU identifica problemas em
outra iniciativa do governo, o Brasil Quilombola, como a ausência de integração entre os agentes públicos e o descontrole orçamentário

RACISMO, UM CRIME SILENCIADO

A fragilidade das políticas públicas, principalmente as

que visam à conscientização da população sobre a igualdade

racial e o combate ao preconceito, torna recorrentes casos

como o do designer de sobrancelha BBrruunnoo  VViittóórriiaa, de 23

anos. Ele demorou a perceber a discriminação que sofria até

um episódio mais escancarado. Aluno de estética, Bruno

estava na universidade quando se sentou em uma bancada

ao lado de uma garota. “Aí então ela disse ‘Tá pensando que

só porque preto não é mais escravo não apanha mais’. Na

hora, fiquei sem reação, fiquei sem chão”, conta.

Diante do constrangimento, o designer diz que decidiu ir

em frente e denunciar. Ele registrou o caso na delegacia

como injúria racial. De acordo com Bruno, essa foi a

primeira vez que foi alvo de uma agressão tão nítida quanto

essa, mas que no dia a dia, no trabalho, fica em dúvida se

determinadas atitudes diante dele são resultado da cor da

pele. “Quando vou atender uma cliente, elas perguntam

‘você é o designer?’. Não sei se é porque sou homem ou

porque sou negro ou homossexual”, conta. Para ele, o

importante é não naturalizar os episódios de racismo e ir em

frente nas denúncias sempre que houver situações de

discriminação. “Tem que procurar os órgãos competentes,

não podemos ficar calados, nos sentir intimidados e levar

certas situações como brincadeira”, reforça.

Agressões 
no dia a dia

Antonio Cunha/CB/D.A Press

Frágil
e sem dinheiro

Ação conjunta
O programa foi lançado em 2004 e tem o objetivo de melhorar as condições de vida das
comunidades quilombolas por meio do acesso à terra, reconhecimento de direitos, infraestrutura,
entre outros. Onze pastas compõem o programa: a Secretaria de Políticas para Promoção da
Igualdade Racial (Seppir); Casa Civil; e os ministérios da Cultura, do Desenvolvimento Agrário,  de
Minas e Energia, da Educação,  da Saúde, das Cidades, dos Transportes, da Integração Nacional e do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Apesar da auditoria do TCU, o Ministério do
Planejamento considerou o Brasil Quilombola como exemplo de política pública em abril

LEIA AMANHÃ: 
Os efeitos do preconceito

“Ao mesmo tempo
que se colocam leis
como a de cotas, 
o governo não
disponibiliza
recursos para uma
luta antirracista.  
A falta de
financiamento
mostra que falta
interesse político”
José Jorge de Carvalho, 
professor de 
antropologia da UnB
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Asbarreiras
criadas pelo preconceito

LEIA AMANHÃ: O racismona saúde

RACISMO, UMCRIME SILENCIADO
Levantamentos confirmamquea cor dapele dificulta a inserçãonomercadode trabalho e aumenta aprobabilidadedemorte
precoce por assassinato. Especialistas avaliamque falta de estudos, oportunidadede emprego e criminalidade estão relacionadas

» JULIA CHAIB
» MARCELLA FERNANDES

Adificuldade para enfren-
tar o racismo faz perpe-
tuar números dramáticos
dos resultados do pre-

conceito de cor no Brasil. As esta-
tísticas da desigualdade revelam
barreiras para a população negra
que vão desde a formação inicial
até a inserção no mercado de tra-
balho. A cor da pele é determi-
nante para as probabilidades de
morte precoce por assassinato. E
a minoria que consegue chegar a
um curso superior (10,8%) sofre
preconceito no dia a dia, como
Guilherme Lemos, 25 anos, pós-
graduando na Universidade de
Brasília (UnB) (leia mais ao lado).

Levantamento exclusivo feito
a pedido do Correio revela que,
desde 2013 até junho deste ano, o
Ministério Público do Trabalho
(MPT) recebeu 327 denúncias
por discriminação por origem, ra-
ça, cor ou etnia. Em outro es-
tudo do MPT, de 2004, ela-
borado pela Coordena-
doria de Promoção de
Igualdade de Opor-
tunidades e Elimina-
ção da Discrimina-
ção no Trabalho
(Coordigualdade), fi-
cou evidente a discre-
pância entre o número
de trabalhadores negros em
um banco privado no Distrito
Federal e a composição da popu-
lação local. Enquanto 54% da po-
pulação economicamente ativa
era negra, o percentual de traba-
lhadores ficava em 23%.

A autodeclaração (registro da
cor de funcionários) não é obri-
gatória e costuma ser usada ape-
nas em companhias que imple-
mentam alguma política de igual-
dade racial. “Dificilmente, as em-
presas se admitem racistas.
Quando tem a autodeclaração e
mostramos a população econo-
micamente ativa negra da região,
elas se assustam muitas vezes”,
afirma a coordenadora nacional
da Coordigualdade, procuradora
Lisyane Chaves Motta.

Segundo ela, as ocorrências
dificilmente chegam a uma puni-
ção à empresa, porque há dispo-
sição e são feitos acordos para so-
lucionar o problema. Ela cita o
exemplo do Sindicato dos Bancá-
rios em São Paulo, que, após ser
alertado pelo ministério da pou-
ca participação de negros no se-
tor, assinou uma cláusula garan-
tindo que não haja discrimina-
ção racial. A procuradora reco-
nhece dificuldades na atuação,
visto que muitas vezes o precon-
ceito é velado. “Dificilmente, vai
ter prova de que a pessoa não foi
contratada por causa da cor da
pele”, afirma. Ela reclama ainda
da dificuldade de reunir dados.
“Só com a implementação do sis-
tema digital há cerca de dois anos
que começamos (a registrar os
casos)”, explica. O registro, con-
tudo, ainda é opcional.

Violência
As dificuldades vivenciadas na

educação e no mundo do traba-
lho se relacionam com outra fa-
ceta do racismo: a violência. A ca-
da ano, morrem 21,5 mil negros
ou pardos de 15 a 29 anos, o que

Quando entrou no curso de história da Universidade de Brasília, em 2007, o funcionário público

GGuuiillhheerrmmee LLeemmooss, 25 anos, assistia a aula numa turma de 40 pessoas. Lá, apenas dois negros. Ele

e outra estudante. Hoje, na pós-graduação da UnB, o cenário é o mesmo. “Eu acho que o debate

tem aflorado por aqui, mas institucionalmente ainda sou minoria”, afirma. Durante a graduação,

Guilherme enfrentou o preconceito no dia a dia por ser cotista. “Já falaram ‘nossa você é tão

inteligente e entrou por cotas”, conta.

No ensino médio, depois de um comentário de um professor, Guilherme ganhou um apelido.

Na época, ele não percebeu a ação como racista. “Só refleti isso como uma atitude preconceituosa

depois. Passei por esse tipo de humilhação contínua durante todo o ensino médio e isso afetou as

relações. Tem gente que não sabe meu nome até hoje e as pessoas acham que isso é natural”,

conta. Para ele, a discriminação foi banalizada, como em casos em que estava em lojas e

perguntavam se ele trabalhava no local, mesmo não estando de uniforme. “Quanto mais você

nega que é racista, maior a possibilidade de agir de modo preconceituoso.”

Discriminaçãonauniversidade
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representa 71,5% do total de jo-
vens mortos em 2013, segundo o
Mapa da Violência. Do total de
56,3 mil pessoas assassinadas
naquele ano, 67,9% eram negras.
A estatística é de cinco mortos a
cada duas horas. Para especialis-
tas, os números refletem o lado
mais cruel do racismo. É a discri-
minação letal.

O professor do Núcleo de Es-
tudos Interdisciplinares sobre o
Negro Brasileiro da Universidade
de São Paulo (USP) Dennis de
Oliveira avalia que as mortes são
resultado do preconceito estru-
tural que ocorre no Brasil. “O ra-
cismo acaba colocando o jovem
negro no lugar da periferia, onde
a violência é mais intensa. Por-
que existe uma noção racista que
transforma o jovem negro como
principal suspeito. O tratamento
dado ao jovem negro e ao branco
é diferente por parte das forças
policiais”, afirma.

De acordo com o Mapa daVio-
lência, o tipo de morte mais re-
corrente entre negros e pardos é
aquele causado por policiais ou
grupos de extermínio. A vulnera-
bilidade social coincide com a
violência física. Pesquisa feita
por Oliveira mostra que jovens
negros são os maiores beneficia-
dos do Cadastro Único e do Bol-
sa Família.

O especialista critica o baixo
orçamento disponível, como
mostrou ontem o Correio e cita
que um dos programas, o Juven-
tude Viva, recebeu apenas R$ 300
mil em São Paulo no ano passado.
“A solução é ter um compromisso
explícito e prático do enfrenta-
mento do problema, o que signi-
fica ter dinheiro e tocar em ques-
tões estruturais.” Ele defende

ainda o fim dos autos de resistên-
cia, o que, segundo Oliveira, é usa-
do pelos agentes policiais para
justificar a morte das pessoas que
supostamente apresentam resis-
tência à prisão. Outra proposta é
criar um Fundo de Combate ao
Racismo, como o Fundo Nacional
da Educação e da Saúde.

Professora da Faculdade de
Educação da UnB e diretora aca-
dêmica da Associação Brasileira
de Pesquisadores Negros (Abpn)
Renísia Garcia ressalta que é pre-
ciso compreender que a falta de
estudos oportunidade de traba-
lho e a criminalidade estão inti-
mamente relacionadas. “Os jo-
vens negros hoje e sempre são
vistos como potencialmente cri-
minosos. Leva a casos como es-
ses, em que a pessoa pega o jo-
vem negro e mata espancado”,
afirma em referência a Cleidenil-
son Pereira da Silva, 29 anos, víti-
ma de linchamento e espancado
até a morte no Maranhão na últi-
ma semana.

Para ela, os órgãos de segu-
rança e o governo são responsá-
veis pela violência que aflige es-
sa parcela da população. “(Os
casos ocorrem) em países em
que o próprio estado e as pes-
soas desviam recursos no alto
de sua branquitude e jogam es-
ses jovens na sarjeta com recur-
sos que eles próprios desvia-
ram. Eles são coautores dos cri-
mes praticados por essa juven-
tude”, completa a também coor-
denadora do Grupo de Estudos
Afro-Brasileiros da UnB.

As ações afirmativas
são políticas reparadoras
de escopo limitado, que,
evidentemente, têm pro-
movido mudanças nos in-
dicadores para a popula-
ção negra. Mas elas efeti-
vamente não revelam a
determinação do Estado
em atacar o racismo como
freio ao desenvolvimento
social, cultural, político e
econômico. Sim, os recur-
sos destinados à política
racial são parcos para a
demanda de uma parcela
que representa 52% da po-
pulação nacional. Hoje, a
falta de apoio político se
revela nas expressões mais
recentes do parlamento. O
conservadorismotembus-
cado justificar a ausência
de um projeto nacional ci-
vilizatório apontando
medidas “mágicas” como
redução da maioridade
penal, aumento de verbas
para ampliação de uni-
dades prisionais, quando,
na verdade, há uma ca-
rência de políticas sociais
efetivas na melhor distri-
buiçãodasriquezasepers-
pectivas para a maioria
da população negra no
país. Definitivamente,
não é reduzindo a idade
nem aumentando a leta-
lidade policial que vamos
enfrentar as mazelas so-
ciais oriundas de um lon-
go período de negação de
direitos a grande parcela
da sociedade, essa conta
não fecha. Política pobre
para pobre gera projetos
pobres diante de uma rea-
lidade complexa.

CARLOSALBERTO
SANTOSDEPAULO,
coordenador do
enfrentamento ao racismo
no Distrito Federal e
professor da Universidade
Católica de Brasília (UCB)

Palavra de
especialista
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Uma punição leve
contra o preconceito

RACISMO, UM CRIME SILENCIADO
CPI da Violência contra Jovens Negros vota hoje relatório na tentativa de revisar a injúria racial, termo utilizado para a
maioria das denúncias, com penas mais brandas. Parlamentares da comissão alertam para a impunidade nas normas em vigor

» MARCELLA FERNANDES
» JULIA CHAIB

O relatório da Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) da Violência contra Jo-
vens Negros, da Câmara dos Deputa-
dos, apresentado ontem, prevê a revi-

são do crime de injúria racial e a obrigatorieda-
de de se criar o Disque Racismo, canal de de-
núncias em todos os estados. Reportagens do
Correio publicadas desde o último domingo
mostraram a dificuldade de se obter dados re-
lacionados a ocorrências e ações judiciais de
discriminação racial. E que a maioria dos epi-
sódios acabam classificados como injúria, um
delito mais leve que racismo. O presidente do
colegiado, Reginaldo Lopes (PT-MG), afirmou
que apresentará ainda projeto de lei para trazer
expressões e contextos para diferenciar ambos
os crimes. O parlamentar convocou sessão pa-
ra votar hoje o texto da CPI.

Tanto o Executivo quanto o Judiciário desco-
nhecem o número de ocorrências e ações judi-
ciais de racismo e injúria racial. Levantamento do
Correio mostrou que houve mais de 12.891 ocor-
rências de discriminação racial nos últimos três
anos e meio, enquanto a Secretaria de Políticas
para Promoção da Igualdade Ra-
cial (Seppir) recebeu apenas
1.676 denúncias no perío-
do. Da pesquisa feita pela
reportagem, 68% (8.741)
eram de injúria.

Segundo a  relatora
da CPI, deputada Ro-
sangela Gomes (PRB-
RJ), o relatório será adap-
tado para que cada unida-
de da Federação crie o pró-
prio Disque Racismo. Hoje, só o
Distrito Federal conta com um canal direto de de-
núncias. Faz dois anos que a Seppir promete a
criação de um número nacional, que ainda não
saiu do papel. Já a revisão do delito de injúria tem
o objetivo de “estabelecer uma diferenciação mais
objetiva em relação ao crime de racismo”, como
diz o texto. Para o presidente da CPI, a distinção
dos delitos é fundamental e uma forma de com-
bater o preconceito institucional. “Propomos as
novas recomendações com base nas reportagens
do Correio. Os crimes de racismo não podem ser
transformados em injúria pela lógica de um racis-
mo institucionalizado no país”, afirmou.

Rosangela avalia que há uma impunidade
institucional em relação aos casos de preconcei-
to. “Existe um racismo silencioso, escondido no
nosso país, mas que muitos não aceitam e não
acreditam”, afirma a parlamentar, que diz ser ví-
tima de preconceito diariamente. Segundo ela, a
discriminação resulta, em última instância, em
episódios de violência grave, e a verba destinada
para enfrentar a questão é insuficiente.

Outras medidas
Entre as principais propostas do CPI está a

criação do Fundo Nacional de Promoção da
Igualdade Racial e do Plano Nacional de Enfrenta-
mento ao Homicídio de Jovens. Ambas as iniciati-
vas serão discutidas em uma comissão especial,
caso o texto seja aprovado no colegiado. O primei-
ro prevê a arrecadação de recursos para políticas
voltadas para o combate ao racismo. O segundo
trata de ações diversas, desde campanhas de
conscientização contra o preconceito a melhora
na elaboração de dados estatísticos de violência e
integração na atuação dos órgãos estatais.

Para o professor de direito da Universidade
do Estado da Bahia (Uneb) Cléber Lázaro Julião
Costa, é preciso que o poder público reconheça
de fato a existência do racismo para enfretá-lo
de forma eficaz. “No Brasil, a democracia racial
foi colocada como um mito ou ideal em virtude
de sermos um povo mestiço. Esse discurso é
contraditório porque as normas expressam es-
sa suposta mistura, mas a gente sabe quem é
vítima de discriminação racial. É só observar
estatisticamente, inclusive nos cargos de co-
mando. Você quase não vê nas manifestações
políticas atores negros”, afirma ele, que tam-
bém é pesquisador do na Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ).

Aos 77 anos, a arte-educadora LLyyddiiaa  GGaarrcciiaa  relata uma história de vida de luta diária pelo fim

do preconceito. Nascida em 1938, ela trocou a Lapa, no centro do Rio de Janeiro, por Brasília, aos

22 anos. Aqui, tornou-se referência do movimento negro e criou cinco filhos. Todos com nomes

de origem africana: Kenya, Mali, Luena, Yalê, Kwame. “Foi uma afirmação da identidade, uma

volta às raízes”, conta a primeira presidente do Conselho do Negro no Distrito Federal.

O histórico de combate marcado por episódios de preconceito é sentido no dia a dia. “São

situações desagradáveis. Na minha própria casa, algumas vezes eu fui discriminada por

alguém que bateu na porta e achou que tinha que chamar a patroa”, conta. O mesmo

aconteceu em sua atuação como professora de música. “Já fui discriminada por pais de alunos

que me viram num ambiente mais sofisticado, se sentiram mal e depois vieram dizer que eu

tinha que ficar atrás de um fogão”, diz ela, que também foi fundadora do ateliê cultural

especializado em moda étnica.

O encontro que a carioca guarda na memória ocorreu com o ex-presidente da África do

Sul Nelson Mandela, em 1991, na Universidade de Brasília (UnB). Anos depois, um reencontro,

também na cidade. “Pelo rádio sabia que ele ia dar uma entrevista num hotel. Fui para lá na

hora. Quando cheguei, o carro dele parou, ajudei a abrir a porta e ele me deu o braço.”

A história de uma luta diária

An
a 

Ra
ys

sa
/E

sp
. C

B/
D.

A.
 P

re
ss

Instituída em 2009 por meio de portaria, a Polí-
tica Nacional da Saúde Integral da População Ne-
gra (PNSIPN) ainda não saiu do papel. Pesquisa
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), que será publicada no próximo mês, obtida
com exclusividade pelo Correio, mostra que a
ação enfrenta obstáculos. A constatação é referen-
dada por especialistas.

De acordo com eles, o racismo atinge a saúde
da população negra, à medida que há diferenças
em índices e acessos a serviços. Boletim epide-
miológico do Ministério da Saúde mostra que, em
2012, 74,5% dos nascidos vivos brancos passaram

por sete ou mais consultas de pré-natal, enquanto
55,7% da população negra e 54,2% da parda tive-
ram a mesma assiduidade. A médica e fundadora
da ONG Criola, Jurema Werneck, diz que a inci-
dência das doenças também é diferente segundo
a raça. Dados do Ministério apontam para taxas
de tuberculose — relacionada a pobreza —, HIV e
sífilis, por exemplo, maiores entre pardos e negros.
“As doenças transmissíveis sempre se voltam para
as populações mais vulneráveis; sífilis e HIV são
apenas um exemplo”, afirma.

A política prevê ampliação e garantia de acesso
da população negra à saúde, combate ao racismo

nos postos de atendimento, por meio da educação
dos agentes, fomento à realização de estudos so-
bre racismo e saúde dessa parcela da sociedade.
Para Jurema, nenhum dos pontos foi posto em
prática. “O Ministério lançou um edital com 23
pesquisas estratégicas para o SUS e nenhuma de-
las cita a necessidade de ter enfoque em desigual-
dade racial ou social”, diz. Outra medida prevista
na política é a inclusão de dados raciais em infor-
mações do SUS. “Só neste ano foi lançado o bole-
tim epidemiológico por raça ou cor. Mas essa ca-
racterística deve ser incluída em todos os boletins
lançados pela pasta”, diz. (JC e MF)

Uma política esquecida no papel


